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Este estudo tem objetivo de analisar os fatores associados à insegurança alimentar e nutricional em comunidades 
quilombolas do estado do Tocantins, Região Norte do Brasil. Estudo de desenho transversal, realizado em 4 
comunidades quilombolas do Norte do Brasil. Foram analisadas características socioeconômicas e demográficas por 
meio de um formulário semiestruturado e, o nível de insegurança alimentar foi mensurado pela Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar. Para analisar a aderência dos dados quantitativos à distribuição normal, utilizou-se o teste de 
Shapiro-Wilk. Para analisar a associação entre as características socioeconômicas e a prevalência de insegurança alimentar 
utilizou-se o teste de Qui-quadrado. Para estimar os fatores associados a insegurança alimentar, utilizou-se regressão de 
Poisson com variância robusta. O nível de significância adotado foi de 5%. Verificou-se uma prevalência de 71,2% 
(n=47) em situação de insegurança alimentar. Dos indivíduos que viviam em situação de insegurança alimentar, 15,79% 
(n=3) apresentavam alteração dos níveis de hemoglobina. Pode-se observar uma prevalência de insegurança alimentar 
de 71,2% e que ser mulher chefe de família aumenta as chances de insegurança alimentar e nutricional entre os 
quilombolas do estado do Tocantins. 
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Food insecurity in quilombola communities: a cross-sectional study 
 
 
This study aims to analyze the factors associated with food and nutritional insecurity in quilombola communities 
in the state of Tocantins, northern Brazil. A cross-sectional study carried out in four quilombola communities in 
northern Brazil. Socioeconomic and demographic characteristics were analyzed through a semistructured form and 
the level of food insecurity was measured by the Brazilian Food Insecurity Scale. In order to analyze the adherence 
of the quantitative data to the normal distribution, the Shapiro-Wilk test was used. Analyzing the association 
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between socioeconomic characteristics and the prevalence of food insecurity was used the Chi-square test. To 
estimate factors associated with food insecurity, Poisson regression with robust variance was used. A prevalence 
of 71.2% (n = 47) was found to be food insecure. Of the individuals living in situations of food insecurity, 15.79% 
(n = 3) had altered hemoglobin levels. A prevalence of food insecurity of 71.2% can be observed and the female 
head of household increases the chances of food and nutritional insecurity among the quilombolas of the state of 
Tocantins. 
 
Keywords: Food security; Nutrition; Vulnerable populations; Quilombolas. 
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INTRODUÇÃO 

Grupos reconhecidos com ancestralidade 
negra ocupam todo o território nacional e são 
reconhecidos pela Constituição Brasileira como 
quilombolas, definidos a partir das relações com a terra, 
parentesco, práticas culturais e presunção de 
ancestralidade negra, que representam o resgate de uma 
dívida histórica com a população afrodescendente[1–3]

. 

Em sua maioria os quilombolas possuem 
menor renda e menor grau de instrução que os demais 
brasileiros, constituindo um estrato da população 
nacional que tende a ser marginalizada, discriminada 
socialmente, mais vulnerável a doenças e violência, e 
tendem apresentar condições de acesso à saúde mais 
precárias[4,5]. 

Apesar da alimentação e nutrição serem um 
direito inalienável e independer de legislação nacional, 
estadual ou municipal específica, os direitos a saúde e à 
alimentação nem sempre são atendidos[6] 
principalmente em populações vulneráveis o que pode 
levar à insegurança alimentar e nutricional[1]. 

É esperado que a segurança alimentar e 
nutricional garanta acesso físico e econômico a 
alimentos em quantidade suficiente e qualidade 
nutricional, e ainda que sejam considerados aspectos 
culturais e sociais[7]. 

Dessa forma, a presença da insegurança 
alimentar é, antes de mais nada, uma violação dos 
direitos humanos e representa o problema estrutural da 
sociedade relacionados a desigualdade de renda e acesso 
políticas de saúde e educação[8]. 

Além disso, mudanças epidemiológicas, 
demográficas e nutricionais em curso no Brasil 
apontam para o crescimento da carga de Doenças e 
Agravos Não Transmissíveis (DANTs). Mesmo que 
estas mudanças se insiram num contexto abrangente, 
seus impactos em comunidades vulneráveis e minorias 
é pouco conhecido e de difícil desagregação em bancos 
de informações populacionais[2]. 

Apesar do relatório da Food Agriculture 
Organizations (FAO) destacar o Brasil como um 
exemplo de políticas bem-sucedidas, até o ano de 2014, 
e que conduziram à saída do país do Mapa Mundial da 
Fome, há destaque no relatório para duas frentes 
principais que deveriam ser objetivos do país e, que 
envolvem diretamente as comunidades tradicionais, 
como os quilombolas, a saber: a) enfrentamento da 
vulnerabilidade crônica dos povos e comunidades 
tradicionais e b) a solução da principal questão agrária, 
que é o acesso à terra[9]. 

Fato é que no Brasil há diferentes segmentos 
da população que ainda apresentam prevalência elevada 
de insegurança alimentar[8]. Apesar do tema segurança 
alimentar em comunidades tradicionais ser incipiente, 
tem sido estudado em diferentes contextos no Brasil[10]. 
Entre esses destacam-se as populações rurais 
quilombolas de diferentes regiões do país[1,7,11–13]. 

A principal investigação de base nacional com 
comunidades quilombolas tituladas identificou que 
mais da metade da população estudada (164 
comunidades/40.555 moradores) apresentavam algum 
grau de insegurança alimentar[7]. 

Dessa forma, seria a vulnerabilidade social um 
fator de predisposição para insegurança alimentar e 
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nutricional em comunidades quilombolas do Tocantins, 
norte do Brasil? 

Assim, tem-se como objetivo desse estudo 
analisar os fatores socioedemográficos e nutricionais 
associados à insegurança alimentar e nutricional em 
comunidades quilombolas do estado do Tocantins, 
região norte do Brasil. 

MATERIAL E MÉTODOS 

Desenho do estudo 

Trata-se de um estudo transversal, descrito de 
acordo com as diretrizes do  Strengthening the Reporting of 
Observational Studies in Epidemiology (STROBE)[14] um 
guia com recomendação para descrição de pesquisas 
observacionais. 

Contexto 

O estudo foi realizado em 4 comunidades 
quilombolas (Córrego Fundo, Malhadinha, Manoel 
João e Morro do São João) do estado do Tocantins, 
região Norte do Brasil. 

As coletas de dados foram realizadas de 
setembro a novembro de 2015, em locais específicos 
adaptados dentro das comunidades, tornando a 
estrutura adequada para a pesquisa. As equipes de coleta 
de dados foram previamente treinadas e durante as 
coletas foram supervisionadas por pesquisadores com 
experiência em estudos com comunidades em situação 
de vulnerabilidade. 

As comunidades remanescentes de quilombos 
são espaços habitados secularmente por descendentes 
de mulheres e homens escravizados, ex-escravizados e 
também de negros livres[15]. 

Segundo dados do Sistema de Informação 
Sobre Comunidades Remanescentes de Quilombos, há 
no Brasil cerca de 2394 comunidades quilombolas. O 
Estado da Bahia ocupa o primeiro lugar com 612 
comunidades reconhecidas e o estado do Tocantins, 
assume o décimo segundo lugar com 37 comunidades 
quilombolas. Todavia, quando são consideradas as 
proporções com base na população geral dos estados 
brasileiros, o Tocantins passa a ocupar o sexto lugar, 
ficando atrás dos estados do Maranhão, Amapá, Bahia, 

Pará e Piauí, todos localizados na região Norte e 
Nordeste do País de acordo com dados da Fundação 
Cultural Palmares[15]. 

Princípios éticos 

Esse estudo obteve aprovação dos líderes das 
comunidades e do comitê de ética em pesquisa com 
seres humanos por meio do sistema da Plataforma 
Brasil (CAAE: 56954116.2.0000.5516). 

Participantes 

Foram recrutados todos os responsáveis pelo 
grupo familiar (chefe da família), desde que 
apresentassem idade maior que 18 anos e estivessem 
aptos a responder ao questionário. Na impossibilidade 
do chefe da família, foi entrevistado o outro morador 
maior de 18 anos. A seleção do chefe de família foi 
relatada pelos próprios familiares, sendo geralmente o 
pai ou a mãe e, na ausência destes, o indivíduo com mais 
idade. 

Uma estimativa dos líderes comunitários 
identificou que as comunidades localizadas no 
município de Brejinho de Nazaré contam com cerca de 
90 famílias, distribuídas em 20 famílias na Comunidade 
Córrego Fundo, 40 famílias na comunidade 
Malhadinha e 30 famílias na comunidade Manoel João. 
No município de Santa Rosa do Tocantins tem-se a 
comunidade Morro de São João com, 
aproximadamente, 90 famílias. Nas quatro 
comunidades estudadas foram identificadas e 
recrutadas 66 famílias e respectivos chefes de família 
aptos a participar da pesquisa de forma voluntária. 

O convite à participação na pesquisa foi 
realizado por meio dos líderes comunitários e garantida 
a participação voluntária a todos os participantes. 

Variáveis 

Foram analisadas características 
socioeconômicas e demográficas e nível de insegurança 
alimentar como variáveis de exposição e desfecho, 
respectivamente. O quadro abaixo descreve todas as 
variáveis coletadas neste estudo (Quadro 1). 
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Quadro 1. Variáveis coletadas no estudo 

Variáveis Características 

Sexo Masculino; feminino 
  

Faixa etária 
Adulto 18 anos ou mais 
Idoso 60 anos ou mais 

  

Comunidade 

Córrego fundo 
Malhadinha 
Manoel João 
Morro de São João 

  

Escolaridade 

Analfabeto/Fundamental I incompleto 
Fundamental Incompleto/Fundamental II 
Fundamental Completo/Médio incompleto 
Médio completo/Superior incompleto 

  

Classificação 
Econômica* 

A 
B1 

B2 
C1 
C2 
D-E 

  
Recebe 
Bolsa/Auxílio 

Não 
Sim 

  
Trabalho 
Remunerado 

Não 
Sim 

  
Insegurança 
alimentar 

Não 
Sim 

  
Grau de 
Insegurança 
Alimentar 

Leve 
Moderado 
Grave 

  
Dados 
bioquímicos 

Hemograma/Hemoglobina 

* Critérios de Classificação Econômica Brasil[16]. 

Fonte de dados 

Características sociodemográficas 

As características sociodemográficas foram 
mensuradas por meio da adoção de um formulário de 
coleta de dados semi-estruturado desenvolvido pelos 
pesquisadores e elencadas as variáveis: sexo, faixa etária, 
localização da comunidade, escolaridade, bolsa auxílio e 
trabalho remunerado e, classificação econômica que foi 
mensurada de acordo com o instrumento orientado 
pela Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa 
(ABEP)[16]. 

Insegurança alimentar 

A insegurança alimentar foi mensurada pela 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), 

validada para estudos no Brasil pela Universidade 
Estadual de Campinas – UNICAMP[17]. 

A EBIA é uma escala psicométrica composta 
por 14 perguntas fechadas relacionadas a hábitos e 
frequência alimentar. Utilizada para identificar a 
percepção dos chefes de família dos domicílios sobre o 
acesso à alimentação nos últimos três meses. 

As famílias são classificadas de acordo com a 
presença de menores de 18 anos como “segurança 
alimentar” ou como insegurança alimentar leve, 
moderada ou grave, dependendo do nível de 
insegurança alimentar identificado[18]. 

A coleta de sangue aconteceu na própria 
comunidade e foi realizada por equipe de biomedicina 
e enfermagem previamente treinadas. A amostra foi 
transportada adequadamente de acordo com as normas 
para transporte de materiais biológicos emitidas pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)[19] 
e analisada em laboratório. Foi realizado hemograma 
completo em analisador automático (BC-5380, 
Mindray®) por impedância para contagem de 
leucócitos, eritrócitos e plaquetas. Colorimetria para 
dosagem de hemoglobina e citometria de fluxo 
combinada com laser e coloração química para análise 
celular. Foi realizada em conjunto, a análise qualitativa 
por microscopia ótica. 

Viés 

Os dados podem apresentar vieses comuns a 
amostragem por conveniência, porque não é possível 
que todos os indivíduos apresentem a mesma chance de 
participar do estudo. Para diminuir este viés, todos os 
indivíduos maiores de 18 anos (chefe de família) 
presentes na comunidade durante os dias de coleta 
foram convidados a participar. 

Adicionalmente, o treinamento prévio da 
equipe técnica de coleta de dados, a padronização da 
tabulação dos dados no EpiInfo 7.2, a dupla digitação e 
a validação dos dados podem diminuir os vieses de 
informação, mensuração e tabulação. 

Tamanho amostral 

O Estado do Tocantins possui 37 
comunidades quilombolas reconhecidas. Tendo em 
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vista uma prevalência de 64,9% de insegurança 
alimentar encontrada em estudo anterior com 
quilombolas residentes no nordeste do Brasil[1] adotou-
se erro amostral de 5%, poder de teste de 95%. 

Considerou-se uma prevalência esperada de 
35,3% de insegurança alimentar, conforme resultados 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2013 
(PNAD) (IBGE, 2014) para a zona rural brasileira[14]; 
precisão de 5%; intervalo de 95% de confiança (IC95%) 
e efeito de desenho igual a 1; ao número resultante 
foram acrescidos 20% para possíveis perdas, 
totalizando uma amostra de 250 e 294 famílias 
quilombolas e não quilombolas, respectivamente[19]. 

Análise Estatística 

As variáveis qualitativas foram descritas por 
frequências absolutas e relativas. Para analisar a 
aderência dos dados quantitativos a distribuição 
normal, utilizou-se o teste de Shapiro-Wilk. As variáveis 
quantitativas não apresentaram aderência a distribuição 
normal (Shapiro-Wilk, p<0,05) e por isso foram 
descritas por medianas e percentis 25 e 75%, 
respectivamente. 

Para analisar a associação entre as 
características socioeconômicas e a prevalência de 
insegurança alimentar utilizou-se o teste de Qui-
quadrado, com correção de Yattes quando necessário. 
Para estimar os fatores associados a insegurança 
alimentar, utilizou-se regressão de Poisson com 
variância robusta, estimando a razão de prevalência 
entre as variáveis estudadas. 

As perdas foram excluídas das análises. 
Quando a taxa de não resposta da variável fosse acima 
de 40%, a variável também foi excluída da análise. 
Análises de sensibilidade não foram realizadas. Para 
todas as análises o nível de confiança foi de 5%. O 
programa utilizado foi o Stata ® (StataCorp, LC) versão 
11.0. 

RESULTADOS 

Participantes 

A amostra foi composta por 66 chefes de 
família divididos em quatro comunidades quilombolas 

no estado do Tocantins. A participação foi voluntária, 
desde que atendidos os critérios de elegibilidade. 

Dados descritivos 

Entre os resultados houve predominância de 
adultos (81,5%, n= 53), analfabetos ou com ensino 
fundamental I incompleto (58,3%, n=35), pertencentes 
a classe socioeconômica B2 (40,0%, n=14), que não 
recebiam auxílio socioassistencial (57,4%, n=35) e não 
tinham trabalho remunerado (63,6%, n=35) (Tabela 1). 

Tabela 1. Características socioeconômicas e demográficas 
dos participantes 

Variáveis n* % 
Comunidade   

   Córrego fundo 17 25,8 
   Malhadinha 32 48,5 

   Manoel João   7 10,6 
   Morro de São João 10 15,1 

   
Sexo   

   Masculino 33 50,0 
   Feminino 33 50,0 

   
Faixa etária   

   Adultos  53 80,31 
   Idosos 13 19,69 

   
Escolaridade*   

   Analfabeto/Fundamental I incompleto 35 58,3 
   Fundamental Incompleto / Fundamental II  12 20,0 

   Fundamental Completo/ Médio incompleto   6 10,0 
   Médio completo/Superior incompleto   7 11,7 

   
Classificação Econômica*   

   A   3   8,6 
   B1   4 11,4 

   B2 14 40,0 
   C1   7 20,0 

   C2   4 11,4 
   D-E   3   8,6 

   
Bolsa/Auxílio*   

   Não 35 57,4 
   Sim 26 42,6 

   
Trabalho Remunerado*   

   Não 35 63,6 
   Sim 20 36,4 

* Perdas de dados: voluntários optaram por não responder 

Desfechos 

Verificou-se uma prevalência de 71,2% (n=47) 
em situação de insegurança alimentar, sendo que desta, 
74,5% (n=35) em insegurança alimentar leve, 14,9% 
(n=7) em insegurança alimentar moderada e 10,6% 
(n=5) de insegurança alimentar grave. Dos indivíduos 
que viviam em situação de insegurança alimentar, 
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15,79% (n=3) apresentavam alteração dos níveis de 
hemoglobina (Tabela 2). 

Tabela 2. Prevalência de insegurança alimentar e Grau de Insegurança Alimentar em comunidades quilombolas do estado do 
Tocantins, Brasil, 2016 

Insegurança alimentar n % 

   Não 19 28,80 

   Sim 47 71,20 

Grau de Insegurança Alimentar   

   Leve 35 74,50 

   Moderado   7 14,90 

   Grave   5 10,60 

Hemoglobina abaixo da normalidade   3 15,79 

 

Tabela 3. Características associadas a Insegurança alimentar 

 

Características 
Insegurança alimentar 

(%) 
p* 

Comunidade   

   Córrego fundo 13 (76,5) 

0,228 
   Malhadinha 25 (78,1) 

   Manoel João   3 (42,9) 

   Morro de São João   6 (60,0) 

Sexo   

   Masculino 23 (69,7) 

0,786    Feminino 24 (72,7) 

Faixa etária   

   Adultos 40 (75,5) 

0,080    Idosos   6 (50,0) 

Escolaridade   

   Analfabeto/Fundamental I incompleto 28 (80,0) 

0,165 

   Fundamental Incompleto/Fundamental II   6 (50,0) 

   Fundamental Completo/Médio incompleto   5 (83,3) 

   Médio completo/Superior incompleto   4 (57,1) 

Classificação Econômica   

   A   6 (66,7) 

0,958 

   B 14 (77,8) 

   C   8 (72,7) 

   D-E   2 (66,7) 

Bolsa/Auxílio   

   Não 24 (68,6) 

0,472    Sim 20 (76,9) 

Trabalho Remunerado   

   Não 26 (74,3) 

0,731    Sim 14 (70,0) 
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Não foi observada associação significativa 
entre a insegurança alimentar e as características 
sociodemográficas dos participantes (Tabela 3). 

Porém, foi observada que quando as mulheres 
são chefe de família a prevalência de insegurança é 
maior, quando comparada aos homens, variando de 3 a 
111% de prevalência (RP [IC 95%] 1,48 [1,03; 2,11]) 
(Tabela 4). 

Tabela 4. Análises múltiplas dos fatores associados a insegurança alimentar 

Variáveis RP (IC 95%) p* 

Sexo feminino 1,48 (1,03; 2,11) 0,030 
Trabalho remunerado 0,83 (0,45; 1,51) 0,546 

Idosos 0,56 (0,28; 1,09) 0,089 
Receber Auxílio 1,11 (0,63; 1,97) 0,697 

Mais de 2 filhos 1,27 (0,93; 1,77) 0,139 
RP: Razão de Prevalência *Regressão de Poisson com variância robusta 

 

DISCUSSÃO 

Ao considerar os resultados gerais, observa-se 
uma prevalência de insegurança alimentar de 71,2% 
entre os respondentes, e apesar de a maioria ser 
considerada leve (74,5%) esses resultados indicam a 
necessidade de investimento em políticas públicas e 
projetos voltados a essas comunidades. 

Apesar do estudo não ter observado 
associação da insegurança alimentar com a maioria das 
características socioeconômicas, foi observado que 
domicílios com mulheres como chefes de famílias na 
comunidade quilombola, indica risco de insegurança 
alimentar quando comparado aos homens, reforçando 
as características de vulnerabilidades entre os sexos, 
variando de 3 a 111% (RP [IC 95%] 1,48 [1,03; 2,11]). 

Tais resultados também são evidenciados no 
estudo que avaliou  os dados da PNAD 2004 a 2013  e 
identificou que nos domicílios com mulheres como 
chefe de família apresentaram em 2004 (23%), em 2009 
(42%) e em 2013 (32%) mais insegurança alimentar 
moderada e grave do que aqueles em que o homem era 
a pessoa de referência[8]. 

Mesmo com o notório protagonismo das 
mulheres em suas comunidades, as mesmas ainda 
permanecem sob as desigualdades nas relações de 
gênero, sendo necessária a reflexão do papel da mulher 
e da construção de uma estrutura de divisão do trabalho 
de forma equitativa. Uma alternativa seria aumentar a 
visibilidade feminina nas políticas públicas específicas 
para as comunidades quilombolas[21]. 

Limitações 

Os resultados devem ser vistos com cautela 
pois o estudo transversal remete a ausência da 
temporalidade o que faz com que a causalidade não 
possa ser inferida. Porém, os resultados apresentados 
justificam um acompanhem-nos dessas famílias em um 
desenho à longo prazo. 

A constituição da amostra por conveniência 
causa algumas limitações, para minimizar isso várias 
tentativas para coletar dados de todos as famílias foram 
realizadas, ainda assim, alguns contatos não foram 
efetivados pela ausência do chefe de família nos dias de 
coleta e busca ativa na comunidade o que culminou 
com perdas que reduziram o tamanho da amostra. 

 Além disso, estudos com quilombolas são 
naturalmente limitados tendo em vista que fazem parte 
de um grupo de minorias geralmente de difícil acesso, 
por localização geográfica distante das cidades e por 
apresentarem restrições culturais quanto a participação 
em pesquisas científicas[22–24]. 

Interpretação 

Embora tenha-se constatado um progresso 
significativo na redução da fome global nas últimas 
décadas, a insegurança alimentar e a subnutrição 
continuam sendo problemas sérios em muitos países 
atingindo majoritariamente o grupo de mulheres com 
menor escolaridade[25]. 
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Em análise dos dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD) 2013 foi 
observado que tanto em áreas urbanas quanto rurais, 
elevadas taxas foram observadas para insegurança 
alimentar moderada ou grave nos domicílios chefiados 
por mulheres negras do Brasil[26]. Estas taxas, segundo 
os autores, justificam-se pela desigualdade de renda, 
baixa escolaridade e pela etnia negra. 

A tendência da insegurança alimentar no Brasil 
entre o período de 2004 e 2013, a qual marca a década 
de início da agenda prioritária de enfrentamento da 
situação de fome e pobreza demonstrou que, apesar do 
progresso no combate à insegurança alimentar 
moderada e grave, em 2013, residentes das regiões 
Norte e Nordeste do país estiveram mais sujeitos à 
condição de restrição alimentar e fome do que nas 
demais regiões, com realidade de consumo alimentar 
comprometido ou fome presente em cerca de três 
milhões de domicílios do Brasil[8]. 

Estudo de revisão sistemática evidenciou a 
situação vulnerável no meio rural, principalmente 
quando relacionado à questão alimentar e nutricional[27]. 

Quando são considerados dados mundiais, a 
maioria das pessoas com insegurança alimentar e 
subnutridas vive na Ásia e na África que, assim como 
no Brasil, possuem parte dos alimentos produzidos por 
pequenos agricultores que, em contradição, também 
são os mais afetados pela insegurança alimentar[25,28]. 

Dessa forma, políticas de incentivo do uso 
sustentável da terra para produção de alimentos e seu 
consumo devem ser fortemente enfatizadas. É 
inaceitável que em um país com área de plantio tão 
vasta, as pessoas ainda vivam em situação de 
insegurança alimentar, principalmente em áreas rurais. 

Em pesquisa com populações indígenas, 
também consideradas vulneráveis, observou-se que as 
situações mais graves de insegurança alimentar 
possuem menor renda mensal per capita, menor 
escolaridade materna, maior densidade familiar e cuja 
dieta das crianças era insuficiente, sobretudo em 
proteínas e ferro[29]. 

No Brasil, estudo realizado no Tocantins em 
2008, com 14 comunidades quilombolas apresentou 
prevalência de 85,1% de insegurança alimentar[11]. Já em 

quilombolas do estado de Minas Gerais houve uma 
prevalência de 83,3% de insegurança alimentar[12]. 

Os nossos achados reforçam que este 
problema persiste neste grupo, uma vez que a 
prevalência permanece elevada além de ser superior a 
encontrada pela Avaliação da Situação de Segurança 
Alimentar e Nutricional em Comunidades Quilombolas 
Tituladas  que foi de 55,6%14[7]. 

A situação de vulnerabilidade das 
comunidades quilombolas é evidenciada não só pela 
presença de insegurança alimentar, mas também pelos 
baixos níveis econômicos, de escolaridade e 
participação em programas sociais e assistenciais[1,30]. 

As condições econômicas relacionam-se 
diretamente com a situação de insegurança alimentar de 
famílias quilombolas, uma vez que, com renda familiar 
insuficiente, as famílias não dispõem de uma 
alimentação adequada em quantidade e qualidade, 
comprometendo e agravando assim o estado de saúde 
dos indivíduos[31]. 

Estudo com estratificação de famílias 
pertencentes a uma mesma área de abrangência rural 
evidenciou que as famílias quilombolas, mesmo na 
atualidade, possuem desigualdades nas condições de 
vida e acesso aos alimentos em relação a famílias não 
quilombolas. As famílias quilombolas apresentaram 
prevalência 25% maior de insegurança alimentar que as 
não quilombolas[1]. 

Assim, compreende-se que a presença da 
insegurança alimentar tende a ser, principalmente, 
característica de grupo étnico com ancestralidade negra, 
mulheres, residentes da zona rural, região Norte ou 
Nordeste do país e com baixa escolaridade. 

Dessa forma, residir em comunidades 
quilombolas parecer ser um fator preponderante para 
insegurança alimentar, reforçando a vulnerabilidade 
dessa população e, portanto, justificando a 
implementação de incentivos econômicos e sociais para 
melhoria da saúde e qualidade de vida dessa população. 

O fortalecimento dos mercados rurais e da 
agricultura de base familiar precisa ser um elemento 
chave nas estratégias para melhorar a segurança 
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alimentar e a qualidade da dieta de pequenas 
propriedades agrícolas. 

CONCLUSÃO 

Pode-se observar que diante de uma 
frequência de insegurança alimentar de 71,2%, a maioria 
considerada leve (74,5%). 

Ser mulher chefe de família aumenta as 
chances de insegurança alimentar e nutricional entre os 
quilombolas do estado do Tocantins. 

A associação encontrada algumas 
características demográficas e nível de insegurança 
alimentar, pode ser um importante indicador da relação 
entre vulnerabilidade, sexo e insegurança alimentar, 
uma vez que esta foi encontrada mesmo com o 
reduzido tamanho de amostra. 

ASPECTOS ÉTICOS 

Esse estudo obteve aprovação dos líderes das 
comunidades e do comitê de ética em pesquisa com 
seres humanos por meio do sistema da Plataforma 
Brasil (CAAE: 56954116.2.0000.5516). 
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